
 
 

 
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 153.724 - DF (2017/0196462-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LIVIA FERNANDES DE ARRUDA PADRAO 
ADVOGADO : AQUILES FANTINATI  - SP380782 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
ACESSO À JUSTIÇA. AÇÃO MANDAMENTAL EM FACE DA UNIÃO OU 
ENTES DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. POSSIBILIDADE DE 
AJUIZAMENTO NO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA EM 
PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME DA REPERCUSSÃO GERAL.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, firmada no julgamento de 
recurso extraordinário com repercussão geral, é no sentido de que esse 
dispositivo constitucional objetiva facilitar o acesso ao Poder Judiciário da 
parte litigante contra a União ou seus entes da Administração Indireta, sendo 
legítima a opção do Impetrante de ajuizar a ação mandamental no foro de 
seu domicílio.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,   por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.  Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 

Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
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Brasília (DF), 13 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 153.724 - DF (2017/0196462-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LIVIA FERNANDES DE ARRUDA PADRAO 
ADVOGADO : AQUILES FANTINATI  - SP380782 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu do conflito de competência, para declarar competente o Juízo 

suscitado - Juízo Federal da 2ª Vara de Santo André/SP.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "a competência para 

processamento do mandado de segurança é definida segundo a autoridade 

coatora, sendo do juízo de onde se situa a sua sede funcional" (fl. 134e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

139e). 

É o relatório. 
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 153.724 - DF (2017/0196462-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LIVIA FERNANDES DE ARRUDA PADRAO 
ADVOGADO : AQUILES FANTINATI  - SP380782 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, firmada no julgamento de recurso extraordinário 

com repercussão geral, é no sentido de que esse dispositivo constitucional 

objetiva facilitar o acesso ao Poder Judiciário da parte litigante contra a União 

ou seus entes da Administração Indireta, sendo legítima a opção do 

Impetrante de ajuizar a ação mandamental no foro de seu domicílio.

Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. CAUSAS 
AJUIZADAS CONTRA A UNIÃO. ART. 109, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DO 
FORO COMPETENTE. APLICABILIDADE ÀS 
AUTARQUIAS FEDERAIS, INCLUSIVE AO CONSELHO 
ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA - CADE. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
I - A faculdade atribuída ao autor quanto à escolha do foro 
competente entre os indicados no art. 109, § 2º, da 
Constituição Federal para julgar as ações propostas contra a 
União tem por escopo facilitar o acesso ao Poder Judiciário 
àqueles que se encontram afastados das sedes das 
autarquias.

Documento: 1669891 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

16/02/2018

Página  4 de 4



 
 

 
II  Em situação semelhante à da União, as autarquias 
federais possuem representação em todo o território nacional.
III - As autarquias federais gozam, de maneira geral, dos 
mesmos privilégios e vantagens processuais concedidos ao 
ente político a que pertencem.
IV - A pretendida fixação do foro competente com base no art. 
100, IV, a, do CPC nas ações propostas contra as autarquias 
federais resultaria na concessão de vantagem processual não 
estabelecida para a União, ente maior, que possui foro 
privilegiado limitado pelo referido dispositivo constitucional.
V - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem decidido 
pela incidência do disposto no art. 109, § 2º, da Constituição 
Federal às autarquias federais. Precedentes.
VI - Recurso extraordinário conhecido e improvido.
(RE 627709, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Tribunal Pleno, julgado em 20/08/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-213 
DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014 - destaque meu).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA. CAUSAS AJUIZADAS CONTRA A 
UNIÃO. ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
CRITÉRIO DE FIXAÇÃO DO FORO COMPETENTE. 
APLICABILIDADE ÀS AUTARQUIAS FEDERAIS. 
INCLUSIVE AO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE 
DEFESA ECONÔMICA - CADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA MODIFICAÇÃO DA DECISÃO 
EMBARGADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. A faculdade atribuída ao autor quanto à escolha do foro 
competente entre os indicados no art. 109, § 2º, da 
Constituição Federal para julgar as ações propostas contra a 
União tem por escopo facilitar o acesso ao Poder Judiciário 
àqueles que se encontram afastados das sedes das 
autarquias.
2. As autarquias federais gozam, de maneira geral, dos 
mesmos privilégios e vantagens processuais concedidos ao 
ente político a que pertencem, de modo que a elas não se 
aplica o que previa o art. 100, IV, a, do CPC de 1973, porque 
isso resultaria na concessão de vantagem processual não 
reconhecida à União.
3. Embargos de Declaração rejeitados (regime do CPC de 
1973.
(RE 627709 ED, Relator(a):  Min. EDSON FACHIN, Tribunal 
Pleno, julgado em 18/08/2016, PROCESSO ELETRÔNICO  
DJe-244 DIVULG 17-11-2016 PUBLIC 18-11-2016).
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Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO (NEGATIVO) DE 
COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORO DE DOMICÍLIO DO IMPETRANTE.
APLICAÇÃO DO ART. 109, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.
1. O § 2º do art. 109 da Constituição Federal descreve que "as 
causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na 
seção judiciária em que for domiciliado o autor, naquela onde 
houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou 
onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal".
2. Da interpretação do artigo 109, § 2º da Constituição Federal 
extrai-se a ausência de qualquer tipo de restrição no que 
concerne à opção conferida ao autor, que, por isso, é o juiz de 
sua conveniência para exercê-la, limitadas, apenas, às opções 
estabelecidas pelo próprio texto constitucional.
3. Nesse ponto, constata-se que as causas intentadas contra 
a União poderão, de acordo com a opção do autor, ser 
aforadas perante os juízos indicados no art. 109, § 2º, da Lei 
Maior. O ordenamento constitucional, neste aspecto, objetiva 
facilitar o acesso ao Poder Judiciário da parte quando litiga 
contra a União.
4. Assim sendo, é legítima a opção da parte autora de que o 
feito ajuizado seja processado no foro de seu domicílio. O 
artigo 109, § 2º da CF elenca foros nos quais a ação pode ser 
ajuizada, cabendo ao autor da ação escolher o foro em que irá 
propor a demanda.
5. Nesse sentido, já foi julgado que, "[...] considerando  a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  no  sentido  de  
que, nas  causas aforadas contra a União, pode-se  eleger  a  
seção judiciária  do  domicílio  do  autor  (RE 627.709/DF),   
esta  Corte  de  Justiça,  em  uma  evolução  de  seu 
entendimento jurisprudencial, vem se manifestando sobre a 
matéria no mesmo sentido. Precedentes em decisões 
monocráticas: CC 137.408/DF, Rel.
Min.  Benedito  Gonçalves,  DJE 13.3.2015; CC 145.758/DF, 
Rel. Min.
Mauro Campbell Marques, DJE 30.3.2016; CC 137.249/DF, 
Rel. Min.
Sérgio  Kukina,  DJE  17.3.2016;  CC  143.836/DF, Rel. Min. 
Humberto Martins,  DJE  9.12.2015;  e,  CC  n. 150.371/DF, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 7/2/2017" (AgInt no 
CC 150.269/AL, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 14/06/2017, DJe 22/06/2017).
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt no CC 144.407/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/09/2017, DJe 
19/09/2017).

Ainda, assim, as seguintes decisões: CC n. 137.064/RS, Rel. 

Min. Sérgio Kukina, DJe 24.11.2016; CC n. 149.235/DF, Rel. Min. Francisco 

Falcão, DJe 23.11.2016; CC n. 137.408/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe 13.3.2015; CC n. 145.758/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marque, DJe 

30.3.2016; CC n. 137.249/DF, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe 17.3.2016 e CC 

n. 143.836/DF, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 9.12.2015.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0196462-9 PROCESSO ELETRÔNICO CC     153.724 / DF

Números Origem:  10086435120174013400  50012415820174036126

PAUTA: 13/12/2017 JULGADO: 13/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 9A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO 
FEDERAL 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE SANTO ANDRÉ - SJ/SP 
INTERES.  : LIVIA FERNANDES DE ARRUDA PADRAO 
ADVOGADO : AQUILES FANTINATI  - SP380782 
INTERES.  : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : LIVIA FERNANDES DE ARRUDA PADRAO 
ADVOGADO : AQUILES FANTINATI  - SP380782 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
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Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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